
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2854045 - RJ (2025/0033651-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCELO IMPELLIZIERI DE MORAES BASTOS
AGRAVANTE : RICARDO BUENO SAAB
ADVOGADO : GUILHERME BRITO DE AZEREDO LOPES - RJ155355
AGRAVADO : MARCOS PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MARTA PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MIGUEL PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MONICA PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
ADVOGADA : BRUNA CAVALCANTE DRUBI BURGER - RJ138185

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PRETENDIDA OFENSA AO ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
DESVIO DE FINALIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS.
TEORIA MAIOR. REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7 e 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula 7do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação ao artigo 50 do Código Civil. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. A decisão do Tribunal de Origem está devidamente
fundamentada, tendo analisado de forma clara e suficiente os
elementos necessários à solução da lide, especialmente ao
reconhecer o desvio de finalidade na utilização da sociedade
empresária como instrumento para frustrar o cumprimento das
obrigações locatícias.
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5. Alteração do quadro societário e o encerramento das atividades
empresariais, logo após a substituição no contrato de locação,
configuraram abuso da personalidade jurídica, em conformidade
com o artigo 50 do Código Civil.
6. Acórdão recorrido apresentou motivação suficiente para a
manutenção da decisão de desconsideração da personalidade
jurídica, conforme exigido pelo artigo 489, §1º, IV, do CPC.
7. Realizar a análise da controvérsia exigiria a revisão das provas
que embasaram a conclusão de abuso da personalidade jurídica.
8. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a desconsideração da personalidade jurídica, nos
termos do  do Código Civil, exige a demonstração de abuso art. 50
da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade
ou pela confusão patrimonial.
9. Com base nos elementos probatórios dos autos, há provas da
existência de desvio de finalidade, evidenciado pelo uso da pessoa
jurídica como escudo para frustrar o cumprimento das obrigações
locatícias.
10. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2854045 - RJ (2025/0033651-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCELO IMPELLIZIERI DE MORAES BASTOS
AGRAVANTE : RICARDO BUENO SAAB
ADVOGADO : GUILHERME BRITO DE AZEREDO LOPES - RJ155355
AGRAVADO : MARCOS PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MARTA PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MIGUEL PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MONICA PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
ADVOGADA : BRUNA CAVALCANTE DRUBI BURGER - RJ138185

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PRETENDIDA OFENSA AO ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
DESVIO DE FINALIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS.
TEORIA MAIOR. REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7 e 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula 7do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação ao artigo 50 do Código Civil. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. A decisão do Tribunal de Origem está devidamente
fundamentada, tendo analisado de forma clara e suficiente os
elementos necessários à solução da lide, especialmente ao
reconhecer o desvio de finalidade na utilização da sociedade
empresária como instrumento para frustrar o cumprimento das
obrigações locatícias.
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5. Alteração do quadro societário e o encerramento das atividades
empresariais, logo após a substituição no contrato de locação,
configuraram abuso da personalidade jurídica, em conformidade
com o artigo 50 do Código Civil.
6. Acórdão recorrido apresentou motivação suficiente para a
manutenção da decisão de desconsideração da personalidade
jurídica, conforme exigido pelo artigo 489, §1º, IV, do CPC.
7. Realizar a análise da controvérsia exigiria a revisão das provas
que embasaram a conclusão de abuso da personalidade jurídica.
8. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a desconsideração da personalidade jurídica, nos
termos do  do Código Civil, exige a demonstração de abuso art. 50
da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade
ou pela confusão patrimonial.
9. Com base nos elementos probatórios dos autos, há provas da
existência de desvio de finalidade, evidenciado pelo uso da pessoa
jurídica como escudo para frustrar o cumprimento das obrigações
locatícias.
10. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 110-115.)

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 123-128), a decisão agravada é
genérica e que o acórdão recorrido não enfrentou questões essenciais, como a
inexistência de atos concretos que configurassem desvio de finalidade ou confusão
patrimonial, além de alegarem que a controvérsia é de natureza eminentemente
jurídica, limitando-se à interpretação do  do Código Civil, sem necessidade de art. 50
reexame de provas, razão pela qual requerem a reforma da decisão agravada e a
admissão do Recurso Especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contrarrazões (e-stj fls. 132-137.)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 603-606.):
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O recurso não será admitido.

Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos supracitados nada mais é
do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o
acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas
ao colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do  do art. 1.022
CPC.

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida
fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da
Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do
CPC.

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte
recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão
guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários
à integral solução da lide.

Nesse sentido (grifei):

(...)

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente,
ao impugnar o acórdão que entendeu presentes os pressupostos
autorizadores para a deflagração da desconsideração da personalidade
jurídica, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato,
apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não
perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória,
inadequada para interposição de recurso especial.

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do
 Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ  “(…)REsp 336.741/SP,  07/04/2003,

se, nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de
se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto
da súmula 7-STJ”.

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido,
verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria
pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias
ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao
óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial).

(...)Neste sentido: 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no  V art. 1.030,
do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto,
nos termos da fundamentação supra.
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No que diz respeito a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.ART. 1.022

 1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional" (AgInt noSÚMULA N. 7/STJ.
 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 1.907.401/SP,

 DJe de . (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em22/8/2022,  29/8/2022)  AREsp n. 2.746.371/PE,
 DJEN de )17/3/2025,  20/3/2025.
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Conforme se depreende do acórdão proferido pela 10ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (fls. 49-53 e 74-76), a
decisão está devidamente fundamentada, tendo analisado de forma clara e suficiente
os elementos necessários à solução da lide, especialmente ao reconhecer o desvio de
finalidade na utilização da sociedade empresária Papaya Ventures S.A. como
instrumento para frustrar o cumprimento das obrigações locatícias.

Ora, o acórdão enfrentou os argumentos apresentados pelos agravantes,
destacando que a alteração do quadro societário e o encerramento das atividades
empresariais, logo após a substituição no contrato de locação, configuraram abuso da
personalidade jurídica, em conformidade com o artigo 50 do Código Civil.

Note-se que, a alegação de ausência de fundamentação não se sustenta,
uma vez que o acórdão recorrido apresentou motivação suficiente para a manutenção
da decisão de desconsideração da personalidade jurídica, conforme exigido pelo artigo
489, §1º, IV, do CPC.

Portanto, o Tribunal de origem analisou os fatos e as provas constantes
nos autos, concluindo que os agravantes se beneficiaram do desvio de finalidade,
utilizando a autonomia da pessoa jurídica como escudo para fraudar os locadores. 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

Feitas tais considerações, o fundamento central do acórdão recorrido foi a
constatação de desvio de finalidade, caracterizado pela utilização da sociedade
empresária Papaya Ventures S.A. como instrumento para fraudar os locadores,
mediante a substituição dos antigos locatários no contrato de locação, seguida de
alteração do quadro societário e encerramento das atividades empresariais sem o
pagamento dos alugueres devidos.

Conclui-se, então, que a análise da controvérsia exigiria a revisão das
provas que embasaram a conclusão de abuso da personalidade jurídica.
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelaART. 489

 (...) (AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emSúmula 7/STJ.  AREsp n. 2.627.058/MG,
 DJe de )PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no11/11/2024,  13/11/2024.

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.287/SP,
 DJe de )28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
 III, DO NCPC (  § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão deART. 932, ART. 544,

 Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo9/3/2016:  CPC/2015
 III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt noart. 932,

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.925.017/SC,
 DJe de )5/9/2022,  8/9/2022.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

O fundamento central do acórdão recorrido foi a constatação de desvio de
finalidade, caracterizado pela utilização da sociedade empresária Papaya Ventures S.
A. como instrumento para fraudar os locadores, mediante a substituição dos antigos
locatários no contrato de locação, seguida de alteração do quadro societário e
encerramento das atividades empresariais sem o pagamento dos alugueres devidos.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do  do art. 50
Código Civil, exige a demonstração de abuso da personalidade jurídica, caracterizado
pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, sendo insuficiente a mera
insolvência ou dissolução da sociedade para justificar a medida excepcional.

Ora, com base nos elementos probatórios dos autos, concluiu pela
existência de desvio de finalidade, evidenciado pelo uso da pessoa jurídica como
escudo para frustrar o cumprimento das obrigações locatícias.

Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS
DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. (1) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO NCPC POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO QUE, CONQUANTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA
PARTE, RESPONDE INTEGRALMENTE AS QUESTÕES POR ELA
PONTUADAS. (2) DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. TEORIA MAIOR. ABUSO E CONFUSÃO PATRIMONIAL
COM INTUITO DE FRAUDE. TRANSFERÊNCIA SELETIVA DE
PASSIVOS DA EXECUTADA.  CAPUT, §§ 2º E 4º DO CÓDIGO ART. 50,
CIVIL. REQUISITOS LEGAIS EVIDENCIADOS NOS FATOS
INCONTROVERSOS. REFORMA DO ACÓRDÃO ESTADUAL QUE
EXIGE DESCONSTRUÇÃO DE PREMISSAS FÁTICAS. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
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ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 1.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por empresas
estrangeiras contra decisão que inadmitiu recurso especial, buscando a
reforma de acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que
desconsiderou a personalidade jurídica da filial brasileira. 2. O objetivo
recursal é decidir se (i) houve violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC por
omissão na decisão recorrida; (ii) foram observados os requisitos legais
para a desconsideração da personalidade jurídica; (iii) há dissídio
jurisprudencial entre o acórdão recorrido e precedentes do STJ. 3. A
autonomia patrimonial das pessoas jurídicas é a regra no direito
brasileiro, sendo a desconsideração da personalidade jurídica medida
excepcional que exige comprovação de abuso, caracterizado pelo desvio
de finalidade ou confusão patrimonial, conforme  do Código Civil. art. 50
4. A teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica pode ser
dividida em uma vertente (i) objetiva, que admite a medida com base
apenas na confusão patrimonial entre sócio e sociedade, e uma vertente
(ii) subjetiva, que exige necessariamente a demonstração de abuso da
personalidade jurídica, mediante desvio de finalidade ou fraude, com a
presença de elemento anímico doloso por parte do beneficiário. 5. O
acórdão recorrido concluiu que houve abuso da personalidade jurídica,
evidenciado pela prática de atos que configuraram desvio de finalidade e
confusão patrimonial, como a transferência seletiva de passivos da
empresa em liquidação para outras empresas do grupo, beneficiando
determinados credores em detrimento da exequente, justificando o
acolhimento do incidente. Súmulas 5 e 7/STJ. 6. Os atos praticados
demonstram um desvio de finalidade e uma quebra intencional da
autonomia patrimonial, beneficiando certas controladoras que, ao auxiliar
a controlada no encerramento de suas atividades no país, se
beneficiaram, ainda que indiretamente, da seletiva negligência no
pagamento de vultosa soma, excluindo sem transparência determinadas
obrigações legítimas da filial dissolvida. 7. Agravo conhecido para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento. (AREsp 2896865 / SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, Julgamento 16/06/2025, DJEN ) 24/06/2025.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA INVERSA.
POSSIBILIDADE. GRUPO FAMILIAR. DESVIO DE FINALIDADE E
CONFUSÃO PATRIMONIAL. COMPROVAÇÃO. 1. Não ocorre a alegada
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que as questões recursais
foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não
se pode ter como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão
somente porque suas alegações não foram acolhidas.
2. Nos termos do Enunciado n. 283/CJF, "é cabível a desconsideração
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da personalidade jurídica denominada 'inversa' para alcançar bens de
sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens
pessoais, com prejuízo a terceiros". 3. Embora se reconheça que a
desconsideração inversa da personalidade jurídica seja medida
excepcional, no presente caso, ficou suficientemente comprovada a
finalidade fraudulenta das negociações envolvendo a empresa recorrida,
especialmente quanto ao imóvel em questão. 4. Demonstrados os
requisitos de desvio de finalidade e o abuso da personalidade jurídica,
utilizada para ocultar e desviar bens pessoais dos executados, ficam
preenchidos os requisitos legais para desconsideração da personalidade
jurídica, na conformidade do  do CC. Recurso especial provido em art. 50
parte. (REsp 2095942 / PR, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, Julgamento 18/06/2024, DJe ) 03/07/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
 § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (ART. 544,

 § 4º, I, do CPC).art. 544,  2. Não basta, para afastar o óbice da
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada. Súmula nº 83/STJ,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 238.064/RJ,
 DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie

É o voto.

Documento eletrônico VDA51567189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:14:52
Código de Controle do Documento: af942354-b03f-49b3-a26e-15494048165c



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.854.045 / RJ
Número Registro: 2025/0033651-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00353288320238190000 202424511809 353288320238190000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO IMPELLIZIERI DE MORAES BASTOS
AGRAVANTE : RICARDO BUENO SAAB
ADVOGADO : GUILHERME BRITO DE AZEREDO LOPES - RJ155355
AGRAVADO : MARCOS PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MARTA PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MIGUEL PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
AGRAVADO : MONICA PENNA SATTAMINI DE ARRUDA
ADVOGADA : BRUNA CAVALCANTE DRUBI BURGER - RJ138185

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL - COBRANÇA DE ALUGUÉIS - SEM DESPEJO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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